
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.408.413 - PR 
(2013/0311072-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JULIANO GONÇALVES PEDROZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃO QUE NÃO APRECIOU O 
MÉRITO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.  DIVERGÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA. REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. É assente o entendimento desta Corte no sentido de que são inadmissíveis os 
embargos de divergência em face de acórdão que não apreciou o mérito da 
causa, por entender incidente a Súmula 7/STJ.
2. O agravante não trouxe nenhum argumento a infirmar os fundamentos da 
decisão agravada, que, aplicando o art. 266, § 3º, do RISTJ, indeferiu 
liminarmente os embargos de divergência. 
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Felix Fischer, Maria Thereza 
de Assis Moura, Jorge Mussi, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Gurgel de Faria e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
Brasília (DF), 09 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL interpõe agravo regimental contra 
decisão que indeferiu liminarmente os embargos de divergência.

O agravante reitera os argumentos trazidos nos embargos de divergência, na 
tentativa de  ver modificado o acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região que 
reconheceu a atipicidade da conduta, por se tratar do crime de descaminho, cujo valor dos 
tributos elididos seja inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 

Defende que não pode prevalecer a decisão que deixou de admitir os embargos 
do Parquet, tendo em vista que a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que o valor 
a ser considerado como bagatela é R$ 10.000,00 (dez mil reais), tal como destacado no acórdão 
paradigma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Conforme relatado, o Ministério Público Federal interpõe agravo regimental, 
trazendo os mesmos argumentos apresentados desde a interposição do recurso especial, 
inconformado com a sentença absolutória.

Defende a impossibilidade de aplicação do princípio da insignificância no crime de 
descaminho quando o valor do tributo elidido, reconhecido pelo Tribunal de origem, for de R$ 
13.018,68, tendo em vista que a jurisprudência desta Corte é firme, no mesmo sentido do 
paradigma, de que o valor a ser considerado como bagatela no delito de descaminho é R$ 
10.000,00 (dez mil reais).

Sem razão a insurgência.
Da leitura do agravo regimental, verifica-se que o Ministério Público Federal não 

trouxe nenhum argumento a infirmar os fundamentos da decisão agravada:

"Como cediço, para a comprovação da divergência, devem os acórdãos em 
confronto, partindo de quadro fático semelhante, ou assemelhado, adotar 
posicionamento dissonante quanto ao direito federal aplicável. Os embargos 
de divergência em recurso especial, ao tempo em que solucionam a lide, 
têm por finalidade possibilitarem ao Superior Tribunal de Justiça que 
resolva a discordância existente entre seus órgãos fracionários na 
interpretação de lei federal, com objetivo de uniformização da jurisprudência 
interna corporis.
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Verifica-se que o acórdão embargado não enfrentou o mérito da causa e 
limitou-se a manter a decisão que negou o seguimento ao recurso especial, 
por entender que a análise da tese de que o valor do débito tributário 
ultrapassaria o valor de R$ 20.000,00 demandaria reexame de matéria 
fático-probatória. Assim, não há falar em divergência de interpretação do 
direito federal."

Assim, o entendimento acima transcrito espelha a jurisprudência assente desta 
Corte, no sentido de que são inadmissíveis os embargos de divergência em face de acórdão que 
não apreciou o mérito da causa, por entender incidente a Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE 
PERÍCIA TÉCNICA ATUARIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7 DESTA 
CORTE DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE APRECIAÇÃO DO MÉRITO DO 
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 315 DO STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. "Não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de 
instrumento que não admite recurso especial" (Súmula 315/STJ).
2. Consoante decidiu a Corte Especial, no julgamento do EREsp 
470.509/ES, Rel. Min. FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, DJ 23.5.05, 
"a decisão ensejadora dos embargos de divergência é aquela proferida por 
órgão colegiado em sede de recurso especial ou, como vem decidindo a 
maioria, em sede de agravo regimental interposto contra decisão de Relator 
em recurso especial, desde que analisado o mérito da controvérsia." 3. No 
caso dos autos, o acórdão que se pretende ver reformado entendeu que a 
questão federal havia sido resolvida pelo Tribunal estadual à luz do exame 
das circunstâncias fáticas da causa. Logo, limitou-se a tratar de aspecto 
processual - incidência da Súmula 7 deste Tribunal -, sem emitir 
pronunciamento de mérito.
4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg nos EAREsp 142.652/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 17/06/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ART. 266 DO 
RISTJ.
ACÓRDÃO RECORRIDO EXARADO EM SEDE DE AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO, SEM APRECIAÇÃO 
DO  MÉRITO DA CONTROVÉRSIA TRAVADA NO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 315/STJ. INOBSERVÂNCIA 
DE EXAMES TÉCNICOS DE ADMISSIBILIDADE DO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ.  AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
I -  Nos termos do art. 266 do Regimento Interno desta Corte, não são 
cabíveis embargos de divergência interpostos contra decisão proferida em 
agravo regimental no agravo de instrumento, quando não há exame  
meritório do apelo trancado na origem. Aplicação da Súmula 315/STJ.
II - Já decidiu este Superior Tribunal de Justiça no sentido de que não são 
pertinentes os Embargos de Divergência calcados em eventual 
inobservância de exames técnicos de admissibilidade do recurso especial,  

Documento: 1474484 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/02/2016 Página  4 de 4



 
 

 
no caso dos autos a aplicação da Súmula 7 desta Corte e das Súmula 
284/STF.
III - As razões insertas na fundamentação do agravo regimental devem 
limitar-se a atacar o conteúdo decisório da  decisão hostilizada. No presente 
caso, tal hipótese não ocorreu. Aplicável a Súmula 182/STJ.
IV - Agravo interno desprovido."
(AgRg nos EAg 1325735/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 05/12/2011, DJe 02/02/2012.)

Desse modo, verifica-se que o agravante apenas demonstra seu mero 
inconformismo, não trazendo nenhum argumento novo capaz de modificar os fundamentos da 
decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2013/0311072-6 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.408.413 / 
PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00104537020084047002  104537020084047002  200870020104535  201303110726  
201304802273  39532008

EM MESA JULGADO: 09/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
EMBARGADO : JULIANO GONÇALVES PEDROZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
CORRÉU : FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JULIANO GONÇALVES PEDROZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Felix 
Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, Jorge Mussi, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, 
Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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